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    PREFÁCIO




    É para mim motivo de imensa satisfação prefaciar a coletânea “Educação nos contextos familiar, escolar e religioso”, fruto de um esforço conjunto de diversos autores que apresentam, a partir de suas pesquisas e reflexões, temas altamente relevantes para uma Universidade, principalmente quando traz essa prerrogativa católica, como é a nossa querida Universidade Católica de Petrópolis - UCP. Essas reflexões vêm ao encontro de nossa proposta institucional, identidade e missão, pois buscam contemplar a educação integral da pessoa humana a partir das experiências da educação informal (família) e da educação formal (escola e instituições religiosas).




    Você poderá verificar que o pensar a educação a partir da vida nos contextos familiar, escolar e religioso, certamente, é um grande ganho para o pensamento educacional. Considerando que a educação está presente nas culturas de todos os povos e ocupa lugar privilegiado, em nível de importância e entusiasmo, para muitos pensadores nas mais variadas áreas de formação, você poderá constatar nessa coletânea exatamente autores provenientes de diversas áreas do conhecimento que contribuem para uma visão mais ampla da educação nos ambientes supracitados.




    Merecem atenção os temas desenvolvidos e recolhidos nesta coletânea, pois nos apresentam princípios norteadores de grandes teóricos do pensamento contemporâneo que nos ajudam a rever opções e propostas educativas viciadas, que pouco ou nada contribuíram para a melhoria da vida social, e outras opções e propostas que promoveram o amadurecimento de gerações que permitiram o florescimento de uma nova civilização do amor. Nesse processo de institucionalização educacional as instituições religiosas desempenham papel determinante, estando em destaque a Igreja Católica no ocidente e, em particular, no Brasil.




    É importante considerar os elementos apresentados sobre a temática de que a Igreja Católica, sendo profunda conhecedora da pessoa humana, defende que a educação é um dos direitos fundamentais do homem e, por isso, inalienável, e negá-lo seria negar o direito à consciência. Assim, em seu Código de Direito Canônico assegura que é direito e dever dos pais, em primeiro lugar, a educação de seus filhos, e que eles têm a obrigação de buscar escolas que possuam princípios filosóficos norteadores do processo educativo em conformidade com suas convicções de vida.




    Relevante é não ignorar as circunstâncias em que as escolas têm seu surgimento e reconhecimento, pois elas são meios eficientes de educação nos quais os pais confiam seus filhos para que seus conhecimentos adquiridos até então possam ser aprofundados e ampliados através de pessoas especializadas, para aumentar os círculos de amizade, desenvolver suas potencialidades de interação social e habilidades segundo suas aptidões, abrir novos horizontes sobre a realidade que os circundam para atingir uma perfeição maior como pessoa e excelentes cidadãos.




    Há de se ressaltar a preciosidade dessa obra para o momento que a educação está passando nesses ambientes, isto é, o desafio da educação familiar, escolar e religiosa após o isolamento social devido à pandemia. Pois, se por um lado esse isolamento acentuou o déficit de aprendizagem de muitos alunos da Educação Básica, por outro lado, “devolveu” aos pais a responsabilidade de educar as crianças, que a haviam “terceirizado” para a escola, e promoveu uma maior integração entre família e escola no processo educativo das crianças.




    Assim, hoje, mais do que em outras épocas, espera-se que haja um envolvimento permanente da família junto à escola e à religião. Ainda que cada uma das instituições tenha sua importância e autonomia, elas precisam estar integradas pelo bem do educando. O Papa Francisco, ao lançar o Pacto Educativo Global a 15 de outubro de 2020, inspirado num provérbio da sabedoria africana, que afirma que “para educar uma criança é necessária uma aldeia inteira”, propõe a ideia de que a família, a escola e a sociedade precisam alcançar uma “consciência de corresponsabilidade, não como concorrentes ou adversárias, mas como parceiras e comprometidas com a educação das crianças e dos jovens”.




    Enfim, aproveito para parabenizar os organizadores desta obra, a Profa. Dra. Lúcia Vaz de Campos Moreira e o Prof. Dr. Ir. Jardelino Menegat, professores do Programa stricto sensu de Educação da UCP, pela brilhante ideia de entregar-nos, em mãos, as contribuições de dezoito pensadores da educação. Agradeço aos autores pela socialização de suas reflexões e resultados de suas pesquisas aqui publicadas.




    Pe. Pedro Paulo de Carvalho Rosa




    Reitor da Universidade Católica de Petrópolis (UCP)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente coletânea intitulada “Educação nos contextos familiar, escolar e religioso” apresenta a relevância e os desafios da educação contemporânea e importantes aspectos históricos que a influenciam. A ideia da elaboração da obra surgiu no contexto da Universidade Católica de Petrópolis (UCP), mais especificamente nos Programas de Pós-graduação de Stricto Sensu em Educação e em Psicologia. O intuito foi elaborar uma publicação que abordasse a educação de um modo mais amplo, considerando as contribuições da família, da escola e de instituições religiosas.




    Os textos da obra foram escritos por 18 autores, pesquisadores de diversas universidades, como: Universidade Católica de Petrópolis, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Universidade La Salle (Canoas), Universidade de Fortaleza, Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade César Vallejo (Peru), assim como do Centro Universitário La Salle do Rio de Janeiro, do Centro Universitário Euro-Americano, da Faculdade Evangélica de Tecnologia, Ciências e Biotecnologia da CGADB e do Colégio Viktor Frankl.




    Os 13 capítulos serão brevemente apresentados, a seguir, e o conteúdo de cada um é de inteira responsabilidade dos respectivos autores.




    O capítulo 1 - “A perspectiva jurídica do dever e do direito da família de educar”, de Antonio Jorge Pereira Júnior, apesenta quais os poderes e deveres concernem à família com relação a crianças e adolescentes, destacando-se as competências dos pais, especialmente relacionadas à educação da prole, no concerto da vida social.




    O capítulo 2 - “Envolvimento paterno: revisão sistemática de literatura”, de Pedro da Silva Siqueira e Lúcia Vaz de Campos Moreira, teve por objetivo desenvolver revisão sistemática de literatura sobre envolvimento paterno. Para tanto, foi realizada revisão nas bases de dados LILACS e SciELO, considerando os seguintes critérios de inclusão: o limite temporal de 2017 a 2021, os descritores “envolvimento” e “paterno” estarem presentes no título e os artigos estarem escritos em Língua Portuguesa.




    O capítulo 3 - “Valores positivos como recursos para a promoção de saúde na adolescência”, de Ida Kublikowski e Rosa Maria Stefanini de Macedo, compara os resultados obtidos em 2004 e 2019 com a aplicação do questionário “Perfil da vida do Estudante - Instituto Search ®”, que resultou da adaptação cultural do questionário Search Institute Proflies of Student Life: Attitudes and Behaviors ®, visando mapear entre adolescentes no Brasil a presença de valores positivos, de forma a permitir planejar e executar ações de promoção de saúde para jovens, suas famílias e comunidades.




    O capítulo 4 - “Suporte familiar como preditor de saúde mental e comportamento pró-social em escolares”, de Luciana Xavier Senra, elenca indicadores teóricos e empíricos que explicitam o suporte familiar como preditor de saúde mental e de comportamento pró-social em escolares, partindo da premissa de que o suporte fornecido no contexto familiar assegura qualidade de vida, expressões de bem-estar, bom manejo e regulação emocional e repertório de habilidades interpessoais e sociais bem-sucedidos por parte dos estudantes, favorecendo condutas pró-sociais e estratégias de enfrentamento de problemas.




    O capítulo 5 - “As relações família-escola na literatura nacional e internacional, no período de 2006 a 2022: uma revisão sistemática”, de Ana da Costa Polonia, Angélica Inês Miotto e Josefina Amanda Suyo-Veja, apresenta uma revisão sistemática em nível nacional e internacional, envolvendo os países das Américas sobre a relação família-escola, bem como identifica instrumentos para caracterizar os padrões interacionais, no período de 2006 até 2022.




    O capítulo 6 - “História da educação no Brasil: percursos, desafios e memórias”, de Cesar Augusto Ornellas Ramos, apresenta reflexões sobre os processos e percursos educacionais, num contexto mais abrangente, e faz uma análise crítica sobre as memórias e os desafios da História da Educação no Brasil. Objetiva tecer uma argumentação que possibilite compreender as diferentes tradições educacionais que emergiram no contexto Ocidental e caracterizar os principais modelos educacionais estabelecidos no Brasil, identificando suas origens e seus propósitos, no âmbito da formação da sociedade brasileira.




    O capítulo 7 - “A educação brasileira no contexto escolar”, de Jardelino Menegat e Roberto Carlos Ramos, reflete sobre a situação da educação no Brasil e a respeito das instituições de ensino, pontuando aspectos da família, do estudante e do professor.




    O capítulo 8 - “Contribuições de Viktor Frankl para a educação”, de Marina Lemos Silveira Freitas, apresenta a Pedagogia do Sentido, a aplicação da Análise Existencial e da Logoteoria à educação como um estilo educativo inovador, transformante e transformador.




    O capítulo 9 - “Violências no contexto escolar”, de Luciana Xavier Senra e Lúcia Vaz de Campos Moreira, expõe um breve panorama das circunstâncias mais recentes decorrentes da violência no contexto escolar e suscita reflexões sobre o tema que é abordado por diferentes áreas do conhecimento em diversos países.




    O capítulo 10 - “Educação Inclusiva”, de Mariana Dalcero e Lúcia Vaz de Campos Moreira, aborda as políticas públicas e os desafios à educação inclusiva.




    O capítulo 11 - “A influência da religião na história da educação brasileira: a inserção do ensino religioso no currículo nacional”, de Eurípedes da Conceição e Anderson Machado Rodrigues Alves, reflete sobre a influência da religião na construção da história da educação brasileira e discorre sobre o marco jurídico regulatório do ensino religioso, a questão da confessionalidade, as polêmicas, as implicações legais e o debate permanente sobre o ensino religioso que culminaram com a Constituição de 1988, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Acordo Brasil-Vaticano e o Acórdão do Supremo Tribunal Federal do Brasil.




    O capítulo 12 - “A educação da vontade e a escolha do ideal: contribuições do humanismo de Leonel Franca”, de Raquel Martins de Assis, contextualiza e apresenta contribuições de Leonel Franca relativas à necessidade de cultivar a inteligência e a vontade como principais características de uma boa educação.




    O capítulo 13 - “Educação Católica: caminhos e descaminhos”, de Rogério Alencar Ferraz de Andrade, retoma a especificidade da educação católica, dentre as demais instituições formais educativas. Estabelece uma interlocução entre o sentido de ser da educação católica e os desafios do contexto brasileiro.




    Os organizadores agradecem ao reitor da Universidade Católica de Petrópolis, o Prof. Pe. Pedro Paulo de Carvalho Rosa, pelo apoio e pela elaboração do prefácio, também são gratos aos colegas dos Programas de Pós-graduação em Educação e em Psicologia da UCP pela contribuição na elaboração dos textos, assim como aos diversos autores que muito se empenharam para apresentar uma consistente colaboração sobre educação para pesquisadores, pós-graduandos e graduandos.




    Lúcia Vaz de Campos Moreira




    Jardelino Menegat




    Organizadores da coletânea


  




  

    
CAPÍTULO 1 A PERSPECTIVA JURÍDICA DO DEVER E DO DIREITO DA FAMÍLIA DE EDUCAR1





    Antonio Jorge Pereira Júnior2





    1 INTRODUÇÃO




    O lar é o primeiro e principal espaço educativo. Sendo a família essencial para a vida humana, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 assinalou que “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado” (art. 226). Ali se afirma que cabe à família, à sociedade e ao Estado garantir, com absoluta prioridade, os direitos da criança e do adolescente (art. 227). Estabelece-se, ainda, o dever de cuidado intergeracional: os pais devem cuidar dos filhos menores e os filhos maiores devem zelar pelos pais idosos (art. 229) (PEREIRA JÚNIOR, 2012).




    Há diversas leis que seguem os dispositivos constitucionais e reconhecem a importância da família. De modo especial, isso significa assentir e qualificar os papéis de pai e mãe, primeiramente, e de quem ocupa, subsidiária ou substitutivamente, tais posições. Hierarquicamente, é de ordem socionatural que os genitores exerçam a missão de guardiães de sua prole. Não foi o Estado quem os fez pai e mãe, senão, antes, a situação da vida, em especial por conduta de ambos. Essa deve ser a lógica das competências, direitos e deveres educativos reconhecida pela lei. Convém que pai e mãe conheçam algo dessas leis para se sentirem fortalecidos na tarefa que devem desempenhar e possam exigir o devido respeito e o auxílio a que fazem jus, em face de quem lhes ameace no exercício de seus poderes.




    No começo do século XXI, nas sociedades urbanas mais desenvolvidas, o Estado ocupa uma posição central dentre as instituições que devem ajudar a família. Por quê? Porque tem especial poder e lhe cabe organizar o fluxo das competências e dos recursos públicos entre as diversas entidades sociais – escola, conselho tutelar, etc. – para garantir que a família realize o seu escopo. As leis estatais auxiliam a definir o que cada uma pode ou deve fazer na sociedade. Também os deveres básicos do poder dos pais sobre os filhos tendem a ser esclarecidos em lei (PEREIRA JÚNIOR, 2002).




    As leis são disposições ou comandos acerca de direitos, poderes e deveres que competem a cada pessoa. Assim, elas determinam o que seja próprio aos pais, avós, parentes, professores, conselheiros tutelares etc. No Brasil, a principal Lei positiva que existe é a Constituição Federal de 1988, que representa a renovação da “certidão de nascimento” do Estado brasileiro. Tem autoridade para dizer o que cabe, em linhas gerais, a cada uma das entidades em matéria de cuidado da pessoa, da família, da criança e do adolescente.




    No que concerne aos direitos e deveres familiares, depois da Constituição Federal, destacam-se o Código Civil e o Estatuto da Criança e do Adolescente, mais conhecido como “ECA”. Ambos trazem normas sobre poderes e deveres dos pais e dos filhos. Também é importante nessa seara a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que prescreve deveres para escolas e professores, e determina, entre outras coisas, que eles trabalhem em sintonia com os pais (PEREIRA JÚNIOR, 2016).




    Sendo a família o primeiro e principal grupo encarregado de cuidar dos humanos, sempre que ela necessitar de ajuda, o Estado e demais entidades deverão colaborar, segundo o princípio da solidariedade, que pode ser graduado desde a subsidiariedade e a cooperação, até chegar à eventual substitutividade. Esse auxílio pode ser de caráter econômico, psicológico, educativo, escolar, hospitalar, jurídico, alimentar, cultural, reprodutivo etc. (PEREIRA JÚNIOR, 2016).




    Todavia, nenhuma entidade pode usurpar os pais em sua competência com relação aos filhos, enquanto atuam dentro de suas possibilidades legítimas. Há um princípio jurídico a determinar que toda ajuda deve se dar até certos limites, sem anular ou tolher o que é próprio da liberdade da família, enquanto os pais puderem realizar a sua função. Esse princípio é conhecido como princípio da subsidiariedade (PEREIRA JÚNIOR; LOIOLA, 2018).




    Por exemplo, os pais têm o direito de transmitir ao filho a própria crença religiosa e a perspectiva ideológica e cultural que têm, bem como escolher as atividades que reputam adequadas, até o momento em que o filho possa fazer escolhas por conta própria. Podem, ainda, optar pelo tipo de educação escolar que julguem melhor para o filho. Enquanto tal escolha não se mostrar comprovadamente maléfica, ninguém pode se sobrepor, de modo invasivo, ao parecer dos pais. As leis lhes garantem isso.




    Diante disso, o objetivo deste capítulo é ilustrar quais os poderes e deveres concernem à família com relação a crianças e adolescentes, destacando-se as competências dos pais, especialmente relacionadas à educação da prole, no concerto da vida social.




    2 A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    O que a Constituição do Brasil de 1988 diz sobre os direitos e deveres da família? A Constituição menciona a palavra “família” ou “familiar” em contextos diversos. Mas, é sobretudo no capítulo 7 (sete) do Título 8 (oito) da Constituição que ela é mencionada com maior relevância. O capítulo tem por nome: “Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso”.




    O artigo 226 abre tal parte da Constituição com a afirmação de que “A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”. Na sequência, apresentam-se alguns tipos de família a serem especialmente tutelados, situações derivadas de casamento, da união estável e entidades compostas por um dos genitores e seus descendentes. Também é assegurado ao casal o livre planejamento familiar, com assessoria do Estado, e a assistência estatal à família, na pessoa de cada um de seus membros, para coibir a violência doméstica (PEREIRA JÚNIOR, 2012).




    Já o art. 227 diz que se devem garantir com prioridade absoluta os direitos da criança e do adolescente. O mesmo dispositivo destaca como direito fundamental “a convivência familiar”, enquanto o art. 229 prescreve que “os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade”. O mesmo artigo especifica o conteúdo mínimo do poder familiar e traz o dever de solidariedade intergeracional, detalhado em outras leis federais. Esse conjunto de artigos (226, 227 e 229) está na órbita da família, referida na Constituição como entidade fundamental para que a própria sociedade subsista.




    3 A FAMÍLIA NA LEI 10.406 DE 10 DE JANEIRO DE 2002, O CÓDIGO CIVIL




    Além da Constituição Federal, há leis que trazem normas mais pormenorizadas com relação à família. Em especial se destacam o Código Civil e o Estatuto da Criança e do Adolescente.




    Cada livro da Parte Especial do Código Civil é dedicado a uma categoria de relação humana. Há um “livro” destinado somente às relações familiares. Nesse livro, o art. 1630 afirma que “Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto menores”. Isso significa que os pais têm o direito de educá-los e todos os demais devem respeitá-los nessa tarefa.




    O “poder familiar” pertence igualmente ao pai e à mãe. Se por alguma razão um deles não puder exercê-lo, o outro o fará sozinho. Se houver divergência entre ambos, devem recorrer a um juiz para chegar a uma solução (CC, art. 1631). Mesmo quando se divorciam, ambos continuam com os mesmos direitos e deveres com relação aos filhos (CC, art. 1632). Se por acaso um deles não reconhecer juridicamente o filho, este ficará sob o poder exclusivo do outro. Se este não tiver condições de cuidar, outra pessoa poderá ser indicada para fazê-lo, e será chamada de “tutor” (CC, art. 1633). A lei garante a prioridade dos pais. Somente se eles não puderem cuidar da prole é que outra pessoa deverá assumir tal papel.




    O “poder familiar” legitima a interferência na vida do indivíduo em “peculiar condição de pessoa em desenvolvimento” – CF, art. 227, §3°, inciso V. Sob tal nomenclatura, tem-se uma síntese de poderes, deveres e direitos que possibilitam a condução dos atos e da vida da pessoa absoluta ou relativamente incapaz em decorrência da idade (criança e adolescente, nos termos do ECA), tendo em vista prepará-la para o exercício pleno da liberdade, fato que se consuma, de ordinário, quando atinge a maioridade e passa a gozar de plena capacidade de exercício (PEREIRA JÚNIOR, 2016). O artigo 1.634 do Código Civil traz condutas ou poderes que competem aos pais com relação aos filhos. Mesmo que não vivam juntos, continuam sendo pai e mãe com iguais direitos e deveres com relação aos filhos.




    Como regra, o “poder familiar” se estende até o filho fazer 18 anos. Pai e mãe continuarão sendo pai e mãe e terão autoridade moral sobre o filho sempre; mas, depois dos 18 anos não têm mais o poder jurídico de decidir por ele, segundo a lei, nem respondem por seus atos. Extingue-se o poder familiar, ainda, segundo o artigo 1.635 do Código Civil, com a morte dos pais ou do filho; pela emancipação; pela maioridade; pela adoção; por decisão judicial, na forma do artigo 1.638.




    Os direitos dos pais com relação aos filhos, até os 18 anos, por outro lado, são também deveres. Por isso, caso não consigam cumprir bem o cuidado devido, podem perdê-lo, temporariamente ou em definitivo. Neste caso, outra pessoa assume o cuidado de sua prole.




    Por exemplo, se um dos pais, por sua conduta, prejudicar o filho, poderá sofrer a suspensão do poder familiar. Enquanto estiver suspenso, o outro genitor o exercerá sozinho. Mas, de acordo com a conduta, pai ou mãe podem perder de vez o poder sobre o filho. A impossibilidade temporária de exercitar o poder sobre o filho é chamado de “suspensão do poder familiar”; a impossibilidade total é chamada de “extinção do poder familiar” (PEREIRA JÚNIOR, 2016).




    O que leva pai ou mãe a perder o poder sobre o filho temporariamente? Alguma falta grave deles com relação aos deveres inerentes ao poder familiar ou a deterioração grotesca dos bens dos filhos (Código Civil, art. 1637). O poder sobre os filhos pode ser retirado em definitivo dos pais, também, por atos de violência extrema com os filhos ou com relação ao outro genitor. O parágrafo único do art. 1.638 diz que perderá o poder familiar aquele que praticar contra o outro pai (ou mãe) do mesmo filho, ou contra filho ou contra outro descendente: (a) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à condição de mulher; (b) estupro ou outro crime contra a dignidade sexual sujeito à pena de reclusão.




    Conforme o caso, pode acontecer de o filho entrar em processo de adoção. Ou seja, a perda definitiva do poder familiar, em razão de conduta indevida dos pais, pode ensejar a perda da filiação, juridicamente, mediante adoção.




    4 A ALIENAÇÃO PARENTAL SEGUNDO A LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010




    Para garantir o direito fundamental da criança e do adolescente à convivência familiar, mesmo quando os pais se separam, instituiu-se no Brasil a “Lei da Alienação Parental” (Lei 12.318 de 26 de Agosto de 2010, alterada pela Lei nº 14.340, de 18 de maio de 2022). Ela proíbe que um deles promova, por variados artifícios, aversão na criança ou adolescente com relação ao outro genitor, mediante depreciação ou atribuição de atos graves, com a intenção de provocar repulsa no filho com relação àquele genitor.




    A lei considera como alienação parental




    A interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este (art. 2º da Lei 12.318/10).




    Ela enumera algumas formas de alienação parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros:




    I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; II - dificultar o exercício da autoridade parental; III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós. (art. 2º, incisos I a VII da Lei 12.318/10).




    Se num processo se constata que ocorreu alienação parental ou outra conduta que dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, o juiz poderá, entre outras coisas:




    I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador; II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; III - estipular multa ao alienador; IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial; V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão; VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente; VII - declarar a suspensão da autoridade parental (art. 6º, incisos I a VII da Lei 12.318/10).




    Isso reforça a importância de cada um dos pais não prejudicar o exercício da parentalidade do outro.




    5 OS DIREITOS E DEVERES DA FAMÍLIA NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, LEI 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990




    O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) tem subdivisões por temas de interesse aos direitos do público infantojuvenil. O tema que tem mais dispositivos na lei é a convivência familiar, situado no capítulo 3 da parte dedicada aos direitos fundamentais. No artigo 19 se diz que “é direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral”.




    Portanto, o dispositivo reforça o direito da criança e do adolescente de serem criados e educados no lar de seus pais naturais. Somente se não for possível serem cuidados por eles, ou pela família extensa (tios, avós, etc.), é que se buscará outra família, de modo provisório, mediante o instituto do “acolhimento familiar”, ou, em definitivo, incorporando-o a outra família, denominada, então, de “família substituta”. Lê-se no artigo 28 que “a colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei”.




    A ideia de que a família natural tem preferência, e de que o Estado e a sociedade devem ajudar tal núcleo familiar a que esteja em condições de atender às necessidades dos filhos, está presente no comando legal que estabelece que “a manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em serviços e programas de proteção, apoio e promoção” (Art. 19, § 3o). A importância dos pais é tal que mesmo quando privados de liberdade, em cumprimento de pena criminal, deve o Estado garantir que os filhos tenham acesso a eles, sem que seja necessário documento do juiz que autorize as visitas (Art. 19, § 4o).




    Quando se confirma que a família originária não tem condições, busca-se quem da família extensa – avós, tios ou primos – tenha interesse e possibilidade de criar, e assim receber a “guarda” sobre a pessoa. Essa busca pode durar até 180 dias. Após esse prazo, então, se não houver quem possa assumir a criança ou adolescente, deve o juiz proceder à extinção do poder familiar e encaminhá-los para o sistema de adoção, cujo funcionamento está extensamente descrito na lei, mas não será aqui apresentado.




    Um dos modos de a sociedade ajudar crianças e adolescentes abrigados em instituições e ainda não adotados, é oferecer o serviço de apadrinhamento. Por ele, algumas pessoas previamente habilitadas podem levá-los para suas casas e dar-lhes a experiência da convivência familiar e comunitária em “colaboração com o seu desenvolvimento nos aspectos social, moral, físico, cognitivo, educacional e financeiro”, sem que se consume a adoção (art. 19-B caput e § 1º). A organização do serviço de apadrinhamento pode ser executada por órgãos públicos ou por organizações da sociedade civil, em sintonia com a Justiça da Infância e Juventude (art. 19-B caput e § 4º).




    Com relação à escolarização, o ECA determina que os pais ou responsáveis têm o dever legal de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino (ECA, art. 55). Se deixarem, sem justa causa, de prover à instrução primária de filho em idade escolar, poderão ser condenados a pena de detenção, de quinze dias a um mês, ou multa (ECA, art. 146). Em decisão de 12 de setembro de 2018, o Supremo Tribunal Federal decidiu que é compatível com a Constituição do Brasil a educação domiciliar ou homeschooling, mas desde que haja lei federal que a regulamente. O acórdão da Corte Suprema se deu em regime de repercussão geral como resposta ao Recurso Extraordinário nº 888.815.




    Há outras matérias relativas ao poder familiar dispostas no ECA. Mas, são muito similares ao que está disposto no Código Civil. Dada a limitação do espaço, serão omitidas aqui, porque já foram abordadas quando se tratou do Código Civil.




    6 AS MODALIDADES FAMILIARES NO ECA




    A lei diferencia algumas situações familiares. Assim, o ECA usa os termos “família natural”, “família extensa” e “família substituta”, para fixar direitos e deveres aos responsáveis em situações diversas.




    Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes.




    Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade.




    A família substituta será aquela que sucede a família de origem ou biológica. Ela se constitui mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente (ECA, art. 28). Essa medida de realocação da criança ou adolescente em novo lar, sempre que possível, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, deverá se dar mediante prévia escuta do implicado, por equipe interprofissional, e sua opinião deverá ser considerada.




    Sendo adolescente, ou seja, maior de 12 anos de idade, somente com a concordância dele é que poderá se consumar a transferência para a família substituta (Art. 28, §§ 1º e 2º). Também se deverá levar em consideração o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade do menor com o pretendente a guardá-lo ou adotá-lo, para evitar ou minorar consequências negativas que possam decorrer dessa medida (PEREIRA JÚNIOR; RODRIGUES, 2018; PEREIRA JÚNIOR; COITINHO, 2018).




    Considerando os vínculos entre irmãos biológicos, a lei determina que os grupos de irmãos sejam colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta. Isso será dispensado quando se comprovar situação que justifique a separação, procurando-se, de modo habitual, evitar o rompimento definitivo dos vínculos fraternais.




    7 OS DEVERES E DIREITOS DOS PAIS, ALINHANDO CONSTITUIÇÃO DE 1988, CÓDIGO CIVIL E ECA




    A partir da terminologia constitucional, pode-se conceber quadro esquemático em que se associam os dispositivos citados (PEREIRA JÚNIOR, 2016).




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Assistência Material


          



          	

            Assistência Moral


          



          	

            Assistência Jurídica


          

        




        

          	

            CF, art. 229: Criar


          



          	

            CF, art. 229: Educar


          



          	

            CF, art. 229: Assistir


          

        




        

          	

            - Criação: crescimento físico




            - Sustento: cuidado da saúde




            - Guarda: proteção física


          



          	

            - Companhia




            - Educação


          



          	

            - Representação




            - Assistência stricto sensu




            - Consentimento para casar




            - Nomeação de tutor




            - Administração de bens do filho




            - Usufruto legal


          

        




        

          	

            CC: arts. 1.566, IV; 1.634, I


          



          	

            CC: arts. 1.566, IV; 1.634, I e II; 1.740, I e 1.747, III


          



          	

            CC: arts. 1.634, III, IV, V; 1.689-1.693; 1.741; 1.747, I


          

        




        

          	

            ECA, art. 22


          



          	

            ECA, art. 19, art. 22


          



          	

            ECA, art. 22, última parte


          

        


      

    




    Quando os pais se separam, tanto na guarda compartilhada quanto na unilateral, eles mantêm os mesmos direitos e deveres perante os filhos; muda apenas o modo de exercitá-los.




    8 OS DIREITOS DOS PAIS E A ESCOLA SEGUNDO A LDB, LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996




    Qual o poder e dever da escola/instituição de educação infantil sobre a educação das crianças? Como tal poder-dever se relaciona com o pode-dever dos pais na educação?




    Diz a Lei de Diretrizes e Bases da Educação que “a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” (art. 1º). Ao mesmo tempo, afirma no § 1º que a LDB disciplinará a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. Esclarece no § 2º que “a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social”.




    O artigo 2 da lei, sob título 2 “Dos Princípios e Fins da Educação Nacional”, diz que “a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Portanto, o dever da família com a educação é novamente reforçado.




    A família volta a aparecer na lei, no Art. 12, que trata das incumbências dos estabelecimentos de ensino. Entre outros deveres, determina-se que as escolas devem:




    VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;




    VII - informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.




    VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola.




    Também os professores devem, segundo o art. 13 da Lei, inciso VI, “colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade”.




    Quando trata da educação infantil, a Lei diz no art. 29 que ela é a primeira etapa da educação básica, e tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. Note-se que a missão principal está com a família. A educação escolar complementa.




    Já o ensino fundamental, “obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante”, entre outros pontos, “o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social” (LDB, art. 32, V). Vale notar que há um dever das escolas de fortalecer os vínculos de família.




    O artigo 6º da LDB determina que “é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade”.




    O art. 7º - A da LDB garante que:




    ao aluno regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a critério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 5º da Constituição Federal [...].




    Naturalmente essa norma se harmoniza com o art. 22 parágrafo único do ECA que reconhece o direito dos pais de transmitir suas crenças e culturas aos filhos (PEREIRA JÚNIOR; POMPEU; CÂMARA, 2018).




    9 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Nesse breve texto puderam-se percorrer alguns diplomas legais que mostram direitos e deveres dos pais com relação à educação e cuidado de seus filhos. Ao mesmo tempo, quis-se deixar claro que a família é a entidade mais importante na tarefa de formar cada pessoa, e o Estado e a sociedade devem ajudá-la nessa empreitada.




    No processo de criação dos filhos, os pais assumem diversos deveres e gozam de poderes para realizá-los. Ao mesmo tempo, pelo princípio da solidariedade e da subsidiariedade, o Estado e demais entidades, em especial a escola, devem colaborar com eles na tarefa formativa. Assim sendo, os pais podem e devem ser envolvidos e escutados nas escolas, onde os filhos recebem instrução e educação que influenciam sua formação.




    Espera-se que, com o conhecimento de seus poderes e deveres, tanto pais quanto professores possam exercitar melhor a parceria Escola-Família no desenvolvimento da criança e do adolescente que estão sob sua responsabilidade, encaminhando-os para o melhor de si.
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CAPÍTULO 2 ENVOLVIMENTO PATERNO: REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA
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    1 INTRODUÇÃO




    O objetivo deste estudo foi desenvolver revisão sistemática de literatura sobre envolvimento paterno.




    A temática do envolvimento paterno tem despertado o interesse de pesquisadores que estão cientes de que, mesmo que um longo trajeto científico tenha sido percorrido, ainda há muito a ser desbravado sobre o assunto (SANTOS; MOREIRA, 2015).




    Para compreender o novo pai, é necessário considerar diversas mudanças sociais e familiares. Cerveny e Chaves (2010) destacam, dentre tais alterações, a diversidade de configurações familiares, a redução do número de filhos e de membros que integram o núcleo familiar, o aumento das separações e divórcios, o alongamento da adolescência, os casamentos que ocorrem em etapas mais tardias da vida, assim como o expressivo ingresso das mulheres no mercado de trabalho, especialmente a partir da década de 1970.




    O pai contemporâneo apresenta nuances de um papel tradicional, particularmente no que diz respeito ao provimento e sustento financeiro dos filhos e da família, ligado à demanda contemporânea de ser mais engajado e participativo na vida dos filhos e nos cuidados dirigidos a eles (SANTOS; MOREIRA, 2016).




    Carvalho, Moreira e Rabinovich (2015) constatam a coexistência de dois polos. De um lado, há pessoas que vivenciam a ausência ou a distância com relação a seus pais, característica destacada particularmente nas camadas populares e em situações de alienação parental, de não reconhecimento da paternidade ou dificuldades relativas à falta de conciliação de uma segunda união conjugal com os filhos da primeira, dentre outras circunstâncias. Em outro polo, estão os pais bastante envolvidos com seus filhos.




    A presença paterna no convívio familiar pode favorecer a educação e o cuidado do filho, a responsabilidade e o desenvolvimento do próprio pai, além de a mãe sentir-se apoiada. Por outro lado, tal presença pode ser disfuncional, em casos, por exemplo, de violência e alcoolismo.




    Segundo Parke e Brott (1999), o conceito de envolvimento paterno tem sido utilizado por determinados autores como sinônimo de participação do pai na família. Por sua vez, outros o entendem como um construto que engloba elementos como: (a) comportamento do pai; (b) interação com a criança, cuidados, recreação, apoio à esposa, sentimentos do pai – satisfação com a paternidade; (c) a qualidade da relação pai-criança.




    Uma definição bastante utilizada tem sido a de Lamb et al. (1987), na qual o envolvimento apresenta três dimensões: (a) interação (pai e filho interagindo mutuamente); (b) acessibilidade (pai psicológica e fisicamente disponível para a criança); (c) responsabilidade (pai supervisiona bem-estar ou o cuidado da criança).




    A partir desses esclarecimentos, levanta-se a necessidade de conhecer o que tem sido pesquisado sobre envolvimento paterno. A revisão sistemática de literatura se apresenta como uma boa aliada na busca e seleção criteriosa de informações sobre o tema que se quer aprofundar. Com isso destacado, a seguir serão apresentadas algumas definições sobre essa importante ferramenta para o pesquisador e, também, o percurso metodológico utilizado.




    2 MÉTODO




    Segundo Galvão e Pereira (2014, p. 183), “As revisões sistemáticas devem ser abrangentes e não tendenciosas na sua preparação. Os critérios adotados são divulgados de modo que outros pesquisadores possam repetir o procedimento”. Nessa mesma linha, Ravindran e Shankar (2015) destacam que a revisão sistemática deve ter uma execução metodológica clara para que sejam averiguados e aproveitados todos os procedimentos ocorridos em sua produção.




    No presente estudo foram seguidas as etapas recomendadas por Higgins e Green (2006): definir o problema de pesquisa para saber o norte a ser seguido; localizar e definir os materiais primários (artigos); avaliar a qualidade dos estudos; obter dados a partir da categorização dessas investigações; analisar e apresentar os resultados e a interpretação deles, ou seja, o que eles querem realmente dizer no contexto central da pesquisa.




    Como procedimentos, foi realizada revisão de literatura nas bases de dados LILACS e SciELO, considerando os seguintes critérios de inclusão: (a) o limite temporal de 2017 a 2021; (b) os descritores “envolvimento” e “paterno” estarem presentes no título; (c) os artigos estarem escritos na Língua Portuguesa.




    Na base LILACS foram encontrados 106 artigos, mas apenas nove contemplavam os critérios de inclusão. Já na base SciELO foram identificados 46, sendo seis dentro dos critérios. Após a exclusão dos artigos repetidos, foram considerados para o estudo 10 textos.




    Houve análise da metodologia utilizada nas investigações e foram estabelecidas categorias temáticas a partir dos conteúdos encontrados, conforme Bardin (2011).




    3 RESULTADOS E DISCUSSÃO




     A seguir consta a caracterização metodológica dos artigos analisados.




    Quadro 1 – Caracterização metodológica dos artigos sobre envolvimento paterno




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Título do artigo


          



          	

            Autores e área de conhecimento


          



          	

            Periódico


          



          	

            Ano de publicação


          



          	

            Tipo de método


          



          	

            Técnica de coleta de dados


          



          	

            Participantes


          



          	

            Análise de dados


          

        




        

          	

            Envolvimento paterno aos 24 meses de vida da criança


          



          	

            Marília Reginato Gabriel (Psicologia), Rodrigo Gabbi Polli (Psicologia), Luísa Fochesato Dall’Agnol (Psicologia), Jonathan Tudge (Psicologia) e Cesar Augusto Piccinini (Psicologia)


          



          	

            Psicologia: Teoria e Pesquisa


          



          	

            2017


          



          	

            Pesquisa qualitativa.




            O estudo maior é longitudinal, mas o recorte do artigo é transversal.


          



          	

            Ficha de contato inicial (para conferir os critérios de inclusão); entrevista sobre dados demográficos da família; entrevista sobre a experiência da paternidade


          



          	

            27 pais


          



          	

            Análise de conteúdo, com base em três dimensões: interação, disponibilidade responsabilidade


          

        




        

          	

            Envolvimento paterno com filhos adotivos e a estrutura familiar


          



          	

            Rovana Kinas Bueno (Psicologia), Mauro Luís Vieira (Psicologia) e Maria Aparecida Crepaldi (Psicologia)


          



          	

            Psicologia: Teoria e Pesquisa


          



          	

            2017


          



          	

            Qualitativo, empírico, transversal, exploratório, descritivo


          



          	

            Questionário sociodemográfico;




            entrevista semiestruturada sobre envolvimento paterno; aplicação do Genograma


          



          	

            Quatro pais (homens) adotivos de classes socioeconômicas variadas


          



          	

            Análise estatística descritiva; análise de conteúdo com o software ATLAS.ti 5.1; análise gráfica e clínica do Genograma.


          

        




        

          	

            Envolvimento paterno: construção de um modelo teórico baseado em uma revisão da literatura


          



          	

            Ligia de Santis (Psicologia) e Elizabeth Joan Barham (Psicologia)


          



          	

            Temas em Psicologia


          



          	

            2017


          



          	

            Revisão da literatura


          



          	

            Não se aplica


          



          	

            Não se aplica


          



          	

            Análise de conteúdo com base em categorias previamente estabelecidas


          

        




        

          	

            Envolvimento paterno em pais de crianças em idade escolar: relação com estresse parental, apoio social e variáveis sociodemográficas


          



          	

            Ana L. Arrais (Psicologia) e Salomé Vieira-Santos (Psicologia)


          



          	

            Psicologia Escolar e do Desenvolvimento


          



          	

            2021


          



          	

            Quantitativo, empírico


          



          	

            Escala de envolvimento paterno; adaptações portuguesas do Parenting Stress Index-Short Form e do Social Support Questionaire.


          



          	

            92 homens, pais de crianças em idade escolar (seis a nove anos)


          



          	

            A análise dos dados foi realizada por meio do programa estatístico SPSS – versão 22.


          

        




        

          	

            Envolvimento paterno na relação mãe-bebê: revisão integrativa da literatura


          



          	

            Marina de S. Lopes Menezes (Psicologia), Fábio Scorsolini-Comin (Psicologia e Pedagogia) e Tales Vilela Santeiro (Psicologia)


          



          	

            Psicologia em Revista


          



          	

            2019


          



          	

            Revisão integrativa da literatura


          



          	

            Não se aplica


          



          	

            Não se aplica


          



          	

            Análise de conteúdo dos 15 artigos selecionados


          

        




        

          	

            Envolvimento paterno no período gravídico-puerperal: revisão integrativa da literatura


          



          	

            Cilas Viana de Freitas (Enfermagem), Yago Rodrigues Silva (Enfermagem), Marcelino Maia Bessa (Enfermagem), Rodrigo Jácob Moreira de Freitas (Enfermagem) e Maura Vanessa Silva Sobreira (Enfermagem)


          



          	

            Revista Saúde Pública


          



          	

            2020


          



          	

            Revisão integrativa da literatura


          



          	

            Não se aplica


          



          	

            Não se aplica


          



          	

            Análise de conteúdo com base em categorias que emergiram dos resultados


          

        




        

          	

            Envolvimento paterno: validade interna da versão brasileira do Inventory of Father Involvement


          



          	

            Ligia de Santis (Psicologia), Elizabeth Joan Barham (Psicologia), Susana Coimbra (Psicologia) e Anne Marie Germaine Victorine Fontaine (Psicologia)


          



          	

            Avaliação Psicológica


          



          	

            2017


          



          	

            Estudo quantitativo, empírico visando validade interna de inventário


          



          	

            Inventário de envolvimento paterno e questionário sociodemográfico


          



          	

            200 homens com filhos entre cinco e 10 anos


          



          	

            Os dados foram analisados usando o Programa SPSS-20 para Windows.


          

        




        

          	

            Estresse em homens funcionários públicos baianos e sua interferência no envolvimento paterno


          



          	

            Sara Maria Cunha Bitencourt Santos (Psicologia) e Lúcia Vaz de Campos Moreira (Psicologia)


          



          	

            Polis, Revista Latinoamericana


          



          	

            2018


          



          	

            Estudo quantitativo, transversal, empírico, levantamento de dados


          



          	

            Formulário para levantamento de dados sociodemográficos; questionário de fontes de estresse no cotidiano; Inventário de Sintomas de Stress para Adultos de Lipp.


          



          	

            30 pais (homens) servidores públicos


          



          	

            Os dados foram organizados em categorias, tabulados e analisados por meio de técnicas estatísticas (Programa R, versão 3.1.1)


          

        




        

          	

            O envolvimento paterno no contexto do divórcio na perspectiva do pai separado


          



          	

            Joyce Lúcia Abreu Pereira Oliveira (Psicologia e Pedagogia) e Maria Aparecida Crepaldi (Psicologia)


          



          	

            Revista da Sociedade de Psicoterapias Analíticas Grupais do Estado de São Paulo (SPAGESP)


          



          	

            2021


          



          	

            Qualitativo, empírico, transversal, levantamento de dados


          



          	

            Questionário sociodemográfico; grupo focal


          



          	

            Seis pais (homens) separados de classe média


          



          	

            Caracterização dos participantes; análise categorial temática de Bardin (2011)


          

        




        

          	

            Preditores do envolvimento paterno numa amostra de famílias portuguesas. O papel das crenças parentais


          



          	

            Lígia Monteiro (Psicologia), Nuno Torres (Psicologia) e Fernando Salinas-Quiroz (Educação)


          



          	

            Suma Psicológica


          



          	

            2019


          



          	

            Quantitativo, empírico


          



          	

            Escala de envolvimento parental: participação em atividades de cuidados e de socialização; questionário What is a father?; questionário sobre dados sociodemográficos.


          



          	

            241 famílias nucleares portuguesas (participaram o pai e a mãe)


          



          	

            Análises estatísticas realizadas com o pacote IBM SPSS 21.0.
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